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evidências, desenvolver programas de 
saúde e prestar serviços preventivos e 
terapêuticos.

Os sistemas de pesquisa em saúde são 
formados por diversas instituições que 
apoiam os sistemas nacionais de saúde e 
enfrentam os desafios da saúde pública 

por meio do planejamento, coordenação, 
monitoramento e gestão dos recursos e 
atividades de pesquisa. Um importante 
papel desempenhado pelos sistemas 
de pesquisa em saúde é a integração do 
contexto nacional com os conhecimentos 
oriundos da pesquisa, os determinantes 
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O
s países precisam contar 
com sistemas sustentáveis 
de pesquisa em saúde para 
maximizar os benefícios 
da pesquisa. É importante 

destacar que esses sistemas devem ser 
orientados por uma agenda de pesquisa 
nacional que seja relevante para as 
necessidades de saúde do país, a fim 
de melhorar a eficácia e a eficiência do 
sistema de saúde ao responder às prio-
ridades de saúde.1 Os sistemas nacionais 
de pesquisa em saúde podem ser vistos 
como importantes apenas para subsi-
diar os ministérios da saúde; contudo, 
os conhecimentos que geram informam 
outros setores do governo sobre saúde, 
proporcionando assim a perspectiva 
local necessária para enfrentar as iniqui-
dades e a injustiça social, especialmente 
nas comunidades mais vulneráveis.1 
Na região da América Latina e Caribe 
(ALC), a melhor organização dos siste-
mas de pesquisa em saúde aumentará a 
capacidade dos sistemas de saúde dos 
países de produzir políticas baseadas em 

Este é um artigo de acesso aberto distribuído sob os termos da Licença Creative Commons Attribution-NonCommercial-NoDerivs 3.0 IGO, que permite o uso, distribuição e reprodução em qualquer meio, desde que o 
trabalho original seja devidamente citado. Não são permitidas modificações ou uso comercial dos artigos. Em qualquer reprodução do artigo, não deve haver nenhuma sugestão de que a OPAS ou o artigo avaliem qualquer 
organização ou produtos específicos. Não é permitido o uso do logotipo da OPAS. Este aviso deve ser preservado juntamente com o URL original do artigo.

MENSAGENS-CHAVE

• Quase 10 anos depois da implementação da Política de Pesquisa para a Saúde da
OPAS, os países da América Latina e Caribe têm avançado, mas ainda é preciso
melhorar a governança da pesquisa.

• É necessária uma maior coordenação entre todas as entidades governamentais
que supervisionam a qualidade da pesquisa em saúde nos países da região.

• A falta de financiamento adequado, alinhado com as prioridades nacionais de
pesquisa, continua a ser um fator limitante para muitos sistemas nacionais de
pesquisa em saúde.

• Ainda existem deficiências consideráveis nas competências e capacidades de
pesquisa em toda a região.

• As organizações internacionais e outros parceiros podem ter um papel impor-
tante no fortalecimento da governança nacional da pesquisa em saúde. Contudo, 
ainda é fundamental que os países da ALC mantenham a sua autonomia no pro-
cesso de tomada de decisões, inclusive no que diz respeito aos mecanismos de
financiamento.

http://www.paho.org/journal
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/3.0/igo/legalcode
https://doi.org/10.26633/RPSP.2019.306
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locais da saúde e as autoridades e prove-
dores que oferecem cuidados de saúde e 
saúde pública. A rede de instituições que 
compõem um sistema nacional de pes-
quisa em saúde fortalece a saúde pública 
ao utilizar os conhecimentos obtidos com 
a pesquisa para melhorar as políticas, os 
processos e as estruturas administrativas.

Em 2009, todos os Estados Membros 
da Organização Pan-Americana da 
Saúde/Organização Mundial da Saúde 
(OPAS/OMS) aprovaram a sua política 
de pesquisa para a saúde.2 Um objetivo 
importante desta política é garantir que 
os sistemas nacionais de pesquisa em 
saúde contem com estruturas de gover-
nança apropriadas, que lhes permitam 
funcionar de forma eficaz. As estruturas 
que a política visa fortalecer são as que 
administram e supervisionam a forma 
como a pesquisa é gerenciada e finan-
ciada, como os participantes da pesquisa 
são protegidos e como é assegurada a 
responsabilidade.2 A governança rela-
cionada à pesquisa em saúde também 
deve garantir que os sistemas nacionais 
de pesquisa fortaleçam os indicadores 
econômicos e sociais1,3 e apoiar os países 
para que cumpram os seus compromis-
sos com as políticas e mandatos regionais 
e globais.1,2

A governança da pesquisa em saúde 
é um componente fundamental de qual-
quer sistema nacional de pesquisa em 
saúde, estabelecendo os papéis e ações 
das diferentes pessoas, organizações e 
setores envolvidos na pesquisa pela atri-
buição de responsabilidades e recursos, 
incluindo o financiamento. Em cenários 
que contam com iniciativas já estabele-
cidas para a governança da pesquisa, os 
sistemas e serviços de saúde observaram 
uma maior eficiência e eficácia, incluindo 
um aumento da competitividade.3 Por 
exemplo, práticas de governança da 
pesquisa em saúde implementadas nos 
Estados Unidos, no Reino Unido e em 
alguns países da União Europeia permiti-
ram o desenvolvimento de medicamentos 
e tecnologias de saúde inovadores, como 
também da sua capacidade de responder 
sistematicamente aos diferentes desafios 
de saúde que os afetam.3,4

GOVERNANÇA DA PESQUISA EM 
SAÚDE NOS PAÍSES DA ALC

Uma década atrás, poucos países da 
ALC possuíam uma política ou pro-
grama para a governança da pesquisa 
em saúde.5 Agora, porém, um número 

considerável de países de toda a região 
já estabeleceu ou começou a desenvol-
ver iniciativas de promoção de políticas 
para a pesquisa e a reunir os recursos 
humanos necessários. Estes países são: 
Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, 
Bermudas, Brasil, Ilhas Cayman, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, República Domi-
nicana, El Salvador, Guiana, Honduras, 
México, Panamá, Paraguai, Peru, St. 
Kitts, Suriname, Uruguai e vários países 
de língua inglesa do Caribe.6 Como os 
países desenvolveram políticas e pro-
grediram em ritmos diferentes, torna-se 
cada vez mais urgente alinhar e padroni-
zar os principais componentes das suas 
políticas para a pesquisa. Um dos prin-
cipais elementos é a necessidade de usar 
as evidências geradas pela pesquisa para 
enfrentar os desafios representados pelas 
doenças crônicas, bem como o problema 
persistente das doenças infecciosas.

Da nossa perspectiva, três grandes 
deficiências ainda limitam o papel da 
governança da pesquisa nos países da 
ALC: a falta de coordenação eficaz entre 
os departamentos governamentais que 
supervisionam a qualidade da pesquisa, 
a falta de financiamento adequado 
alinhado às prioridades nacionais e defi-
ciências nas capacidades de pesquisa.6 

Quase 10 anos após a adoção da política 
de pesquisa para a saúde, os países da 
ALC ainda precisam melhorar a gover-
nança da pesquisa para dar resposta às 
suas necessidades de saúde pública. No 
entanto, iniciativas e programas bem-
sucedidos nos países da ALC representam 
boas oportunidades de aprendizado.

DEFICIÊNCIAS ATUAIS NO 
FINANCIAMENTO E NA 
COORDENAÇÃO DA PESQUISA 
EM SAÚDE

Embora os países da ALC tenham um 
passado histórico e cultural comum, são 
muito diversificados em vários aspectos –  
tais como, idioma, recursos, produto 
interno bruto e infraestrutura para a 
pesquisa. Em média, os países da ALC 
investem 0,6% do seu produto interno 
bruto em pesquisa e desenvolvimento, 
muito menos que os 2 a 3% investidos 
pelos países mais ricos, como EUA, Ale-
manha e Japão. O Brasil gasta 1,15%, o 
Chile 0,34%, a Argentina 0,6% e o México 
0,56%.7

O Fundo Setorial para a Saúde e a Pre-
vidência Social do México (FOSISS) é um 
exemplo de um modelo sustentável de 

financiamento da pesquisa em um país 
da América Latina e Caribe (Quadro 1). 
O Chile e o Uruguai implementaram 
abordagens semelhantes para distribuir 
fundos setoriais, realizando uma convoca-
ção anual para propostas de pesquisa; no 
entanto, o financiamento para a pesquisa 
em saúde ainda é limitado. A Argentina 
aumentou o financiamento para a pes-
quisa biomédica desde que estabeleceu 
o seu Ministério Federal de Ciência e 
Tecnologia em 2007. Sob a orientação 
do Ministério da Saúde, os 23 ministé-
rios da saúde provinciais e o da Cidade 
Autônoma de Buenos Aires realizaram 
recentemente uma reunião destinada 
a melhorar a coordenação e apresentar 
os benefícios gerados pelas agendas de 
pesquisa e pelo financiamento especí-
fico para a pesquisa. Como resultado, as 
autoridades nacionais esperam melhorar 
a coordenação das prioridades e do finan-
ciamento para a pesquisa em saúde.10

COORDENAÇÃO DA 
GOVERNANÇA DA PESQUISA 
NOS PAÍSES DA ALC

Todos os países precisam de sistemas 
de pesquisa sustentáveis para melhorar a 
saúde e o bem-estar de suas populações, 
reduzir as desigualdades e injustiças 
sociais e promover a prosperidade eco-
nômica e social. Nos países da ALC, a 
governança da pesquisa em saúde ainda 
é desigual. A falta de coordenação entre 
os atores relevantes, como os ministérios 
responsáveis pela saúde, ciência e tecno-
logia, educação e economia, é um fator 
limitante que dificulta os esforços para 
fortalecer a governança em vários países. 
Para a saúde pública, este aspecto pode 
afetar a distribuição adequada do finan-
ciamento disponível para lidar com as 
necessidades prioritárias.

O Paraguai é um exemplo de país com 
coordenação inadequada entre as partes 
envolvidas nas políticas de pesquisa e 
nos programas de financiamento. O Para-
guai desenvolveu a sua agenda nacional 
para a pesquisa em saúde junto das partes 
interessadas, mas o CONACYT, o Conse-
lho Nacional de Ciência e Tecnologia do 
país, é a principal agência de financia-
mento e opera de forma independente. 
O CONACYT continua a financiar a pes-
quisa, mas de uma forma que não está 
necessariamente alinhada com as priori-
dades identificadas na agenda nacional 
para a pesquisa em saúde, tornando-a 
assim irrelevante.11
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Um aspecto mais positivo é o valioso 
esforço realizado pelo Conselho para o 
Desenvolvimento da Pesquisa em Saúde, 
em conjunto com a OPAS e as autorida-
des nacionais, para melhorar o diálogo e 
a coordenação entre os diferentes órgãos 
envolvidos na governança da pesquisa 
em saúde nos países da ALC (Quadro 2).

REFORÇO DAS CAPACIDADES 
DE PESQUISA

Ao longo da década de 1990, os países 
da ALC implementaram uma série de 
reformas no setor da saúde com o objetivo 
de aumentar a equidade, a eficácia, a qua-
lidade, a eficiência, a sustentabilidade e a 

participação social. Embora essas reformas 
tenham gerado alguns resultados positi-
vos, como na redução das iniquidades no 
acesso aos serviços de saúde e no incre-
mento da alocação de recursos, de modo 
geral não foram bem sucedidas na exe-
cução dos objetivos propostos. Isto pode 
ser explicado pelo fato de que a pesquisa 

Quadro 1: O FOSISS — exemplo de um sistema sustentável e bem-sucedido para o financiamento da pesquisa

No México, o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CONACYT) é o principal órgão governamental encarregado de 
elaborar políticas, programas e práticas para promover e fortalecer a pesquisa científica e a inovação. Em 2002, o CONACYT 
estabeleceu fundos setoriais como uma forma de integrar a pesquisa em todos os setores do governo. O Fundo Setorial de Inves-
tigação em Saúde e Seguridade Social (FOSISS) apoia especificamente a pesquisa nestes dois setores.8

Todos os fundos setoriais operam junto de secretarias/ministérios federais e outras agências para alocar os fundos federais para a 
pesquisa, que são então combinados e administrados pelo CONACYT por meio de um conselho especial para cada fundo. Assim, 
alocando fundos de vários setores, o CONACYT garante o financiamento para projetos que atendem às necessidades do país.

O FOSISS é um exemplo de um sistema que financia a pesquisa em saúde de maneira sustentável. Ele fornece apoio financeiro a 
projetos que respondam às demandas e prioridades essenciais do sistema de saúde nacional, conforme estabelecido no Programa 
Setorial para a Saúde do país.8 A sua missão é direcionar as políticas e prioridades da pesquisa em saúde do país, sob a orientação 
da autoridade nacional de saúde (a Secretaria de Saúde) e com contribuições de duas outras agências envolvidas no setor da 
saúde – o Instituto Mexicano de Seguridade Social e o Instituto de Seguridade Social e Serviços para Trabalhadores do Estado.

O FOSISS é um instrumento eficaz para lidar com os principais obstáculos habitualmente associados à governança da pesquisa 
em saúde. O fundo melhorou a compreensão sobre os benefícios da pesquisa, garantiu o financiamento adequado, resolveu 
deficiências nas capacidades de pesquisa e melhorou a integração entre a pesquisa em saúde e questões sociais prementes, aten-
dendo assim às principais necessidades de saúde pública.9 Além disso, a experiência mexicana com a gestão do fundo setorial e 
o seu alinhamento com a pesquisa direcionada para as prioridades de saúde melhorou a transparência e a prestação de contas.

A abordagem política usada no FOSISS poderia ser facilmente replicada ou adaptada em outros países da ALC e de outras regiões.

Quadro 2: Papel das organizações internacionais na promoção de diálogos intersetoriais entre os principais grupos de inte-
resse ligados à pesquisa em saúde nos países da ALC

O Conselho para o Desenvolvimento da Pesquisa em Saúde, o Ministério da Saúde do Brasil e a OPAS organizaram juntos 
uma discussão entre os setores da saúde e da pesquisa em uma reunião realizada em 2006 na Guatemala.12 Procuraram abordar 
questões relacionadas à governança da pesquisa, com o objetivo de aumentar o seu impacto sobre a saúde e a equidade na Amé-
rica Latina. Seguiu-se a primeira Conferência Latino-Americana sobre Pesquisa e Inovação para a Saúde, realizada em 2008 no 
Rio de Janeiro e organizada pelo Ministério da Saúde do Brasil, o Conselho para o Desenvolvimento da Pesquisa em Saúde, o 
Fórum Global para Pesquisa em Saúde e a OPAS. Entre outros objetivos, a conferência concentrou-se em melhorar a cooperação 
regional a fim de enfrentar e resolver problemas comuns. As discussões estiveram centradas na necessidade de desenvolver e 
fortalecer os sistemas nacionais de pesquisa em saúde na América Latina, melhorar a coordenação entre as partes relevantes 
(como os ministérios da saúde e os ministérios ou conselhos de ciência e tecnologia) e analisar diferentes formas de financiar a 
pesquisa biomédica e de saúde e de obter os recursos humanos necessários.12

Duas outras reuniões regionais foram realizadas em Cuba em 2009 e no Panamá em 2011.12 Estas reuniões serviram como 
um espaço para aprender sobre as características dos diferentes sistemas nacionais de pesquisa em saúde nos países da ALC, 
contando com as contribuições dos delegados de 23 países, que preencheram um formulário padronizado para descrever os 
sistemas utilizados nos seus países.

Todas as três reuniões12 serviram como espaços para estabelecer laços de confiança e relações profissionais entre os delegados 
dos dois principais organismos nacionais relevantes: os ministérios da saúde e da ciência e tecnologia (ou seus equivalentes). 
Uma lição importante foi que essas conferências fortaleceram a colaboração intersetorial na governança da pesquisa e nos 
sistemas nacionais de pesquisa em saúde em vários países da ALC. Por exemplo, a Secretaria de Saúde do México recebeu 
delegações do Paraguai e da Costa Rica para compartilhar documentos e visitar instituições, para que pudessem entender o 
funcionamento e a governança do fundo setorial.12

No entanto, a inexistência de financiamento regular não permitiu que essas conferências fossem realizadas regularmente; dessa 
forma, a falta de coordenação sustentada entre as partes interessadas continua a ser um fator limitante que dificulta a gover-
nança da pesquisa nos países da América Latina e Caribe.
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ligada às necessidades e desafios de saúde 
pública foi geralmente ignorada e que há 
deficiências persistentes nas competências 
e capacidades da força de trabalho para a 
pesquisa em muitos países da ALC.13

Alguns países da ALC, especialmente 
na América Central e Caribe, apresen-
tam uma distribuição inadequada e uma 
escassez de profissionais da saúde. Esses 
problemas são exacerbados por déficits nas 
competências necessárias para promover e 
sustentar a pesquisa. Além disso, o fracasso 
na implementação de algumas reformas 
do sistema de saúde foi associado a defi-
ciências no trabalho de fortalecimento das 
políticas, no planejamento e na gestão dos 
recursos humanos do setor da saúde.14 A 
distribuição de bolsas de estudo é um meio 
importante para aumentar a capacidade de 
pesquisa na região (Quadro 3).

RESOLUÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS 
NA GOVERNANÇA DA PESQUISA

As dificuldades enfrentadas pelos paí-
ses da ALC na governança da pesquisa em 

saúde não são únicas, sendo semelhantes 
às observadas em outras regiões como o 
Sul da Ásia e a África Subsaariana.14,16 Elas 
incluem o financiamento insuficiente, a 
incompatibilidade entre o financiamento 
e as prioridades nacionais de pesquisa, a 
falta de uma adequada coordenação entre 
os participantes e limitações nas capaci-
dades de pesquisa em saúde pública.15

Outros grandes desafios e obstáculos 
que afetam persistentemente a gover-
nança da pesquisa em saúde nos países 
da ALC são as dificuldades em man-
ter informações atualizadas sobre os 
seus sistemas nacionais de pesquisa em 
saúde e os avanços nessa área. Diversas 
questões importantes a serem aborda-
das são a necessidade de continuidade, 
devido à rotatividade dos profissionais, a 
oferta de recursos específicos e processos 
estruturados, o monitoramento e a ava-
liação regular dos progressos realizados 
e a incorporação de novas tecnologias da 
informação e da comunicação para captar 
informações de forma sistemática e em 
tempo real.

A adoção de um referencial estrutu-
rado de “pesquisa para a saúde”, como 
faz a política de pesquisa para a saúde da 
OPAS, implica lidar com os determinan-
tes sociais, fazendo a transição para um 
modelo em que diferentes setores e cam-
pos de conhecimento, incluindo o setor 
da saúde, contribuem para encontrar 
soluções e proporcionam conhecimentos 
para atender às necessidades de saúde. 
Nos países da ALC, isto significa adotar 
novas abordagens, indo além do trabalho 
tradicional com os atores mais próxi-
mos e promovendo o envolvimento com 
outros setores para fortalecer a pesquisa 
em saúde de maneira sustentável.2

Os objetivos de desenvolvimento sus-
tentável da Organização das Nações 
Unidas, conhecidos como a Agenda 
2030, assinada em 2015 por todos os 193 
Estados Membros, destaca ainda mais a 
necessidade de colaboração interseto-
rial para melhorar a saúde. Os objetivos 
de desenvolvimento sustentável estão 
fortemente alinhados com a política 
de pesquisa para a saúde da OPAS e 

Quadro 3: Bolsas de estudo da OPAS-OEA para fortalecer a capacidade dos recursos humanos para a pesquisa em saúde 
nos países da ALC

Um mecanismo para combater a escassez de recursos humanos nos países da ALC é o programa de bolsas de estudo para a 
pesquisa em saúde coordenado pela OPAS e pela Organização dos Estados Americanos (OEA). Em 2014, a OEA e a OPAS assi-
naram e implementaram um acordo conjunto que expande o programa de bolsas da OEA para cobrir estudos de pós-graduação 
relacionados à saúde. Durante 60 anos, esse programa tem oferecido bolsas de estudo a estudantes dos Estados Membros para 
que façam mestrados e doutorados em diversas áreas, como engenharia, agronomia, ciência e tecnologia. O objetivo do pro-
grama da OPAS-OEA é qualificar uma força de trabalho profissional de diferentes áreas com metodologias de pesquisa para a 
saúde, a fim de fortalecer os sistemas nacionais de saúde nas Américas, promovendo assim a conexão entre a pesquisa e a saúde 
pública. Os outros dois principais parceiros do programa são organizações do Brasil e do México, através do Grupo Coimbra 
de Universidades Brasileiras, do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia do México e da Agência Mexicana de Cooperação 
Internacional para o Desenvolvimento. O acordo enfatiza o desenvolvimento de habilidades e competências para promover a 
produção e o uso da pesquisa em saúde como uma ferramenta para fundamentar as políticas de saúde e as atividades de pre-
venção, incrementar a cobertura universal de saúde e fortalecer os sistemas de saúde nacionais.15

Entre 2014 e 2017, 683 bolsas de estudo da OPAS-OEA foram concedidas a profissionais de 27 Estados Membros da OPAS. As 
mulheres representaram 63% dos beneficiários.16 Apesar do grande número de bolsas concedidas, ainda existem iniquidades 
no que diz respeito aos beneficiários. Em particular, poucos candidatos são de países da América Central e do Caribe, onde há 
uma grande necessidade de fortalecer os sistemas de saúde por meio da pesquisa. Entre 2014 e 2017, menos de 2% dos candi-
datos pertenciam às etnias mais vulneráveis dos países da ALC – como povos indígenas e afrodescendentes. Esta disparidade 
é importante porque esses grupos são particularmente afetados pelas desigualdades e iniquidades que afetam alguns sistemas 
de saúde nacionais. A abertura de oportunidades para o ensino superior e a participação na pesquisa em saúde poderia ajudar 
a resolver algumas das iniquidades que os afetam.

Outra dificuldade é a falta de meios para reintegrar os formandos na força de trabalho da pesquisa em saúde ao voltarem ao seu 
país de origem. Argentina, Brasil, Chile e México estão desenvolvendo maneiras de reintegrar os recém-formados que recebe-
ram bolsas de estudo, mas a maioria dos países da ALC não conta com um sistema de reintegração claro e eficiente.

Uma solução ainda a ser testada poderia ser a criação de subvenções de reingresso para os graduados e pesquisadores que 
voltam ao país e a concessão de licenças pagas através de contratos de prestação de serviços que garantam a reintegração num 
trabalho e com uma remuneração compatíveis com as novas competências do profissional. Esta iniciativa exigirá o compromisso 
e a implementação pelas agências nacionais de financiamento da pesquisa, com algum apoio por parte de organizações nacio-
nais e/ou internacionais, das principais agências doadoras e/ou financiadoras ou de fundações privadas.
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aumentam o incentivo para a colabora-
ção e o apoio internacional ao encorajar 
a notificação de indicadores importantes.

Em conformidade com os objetivos 
de desenvolvimento sustentável 3 e 17, 
uma nova proposta do Conselho para o 
Desenvolvimento da Pesquisa em Saúde, 
a “Iniciativa Pesquisa Justa”, visa criar 
um sistema de notificação que incentive 
os governos e outras partes relevantes 
a fornecer dados sobre parcerias para 
a pesquisa e a inovação.17 Isto poderia 
criar oportunidades para reunir infor-
mações de melhor qualidade e dados 
relevantes que permitam melhorar a 
governança da pesquisa em saúde em 
todo o mundo.

Em janeiro de 2017, a OMS lançou o 
seu Observatório Mundial de Pesquisa e 
Desenvolvimento em Saúde. No seu qua-
dro de avaliação, o observatório segue 
o mandato estabelecido na estratégia de 
pesquisa em saúde, servindo assim como 
uma fonte centralizada e abrangente de 
informações e análises sobre pesquisa e 
desenvolvimento em saúde a nível mun-
dial.18 O observatório tem potencial para 
orientar os esforços dos Estados Mem-
bros no fortalecimento da governança 
da pesquisa em saúde. O observatório 
procura coletar dados valiosos e atuali-
zados de todos os Estados Membros da 
OMS, incluindo os países da ALC, sobre 
o financiamento nacional destinado à 
pesquisa em saúde, resolver certas defi-
ciências persistentes no desenvolvimento 
de recursos humanos e consolidar, moni-
torar e analisar informações relevantes 
sobre as necessidades de pesquisa e 
desenvolvimento em saúde nos países em 
desenvolvimento, orientando assim ações 
coordenadas. O observatório poderia ser-
vir como um instrumento-chave para os 
responsáveis pela elaboração de políti-
cas, financiadores da pesquisa e outros, 

permitindo a identificação das priori-
dades de pesquisa e desenvolvimento 
em saúde com base nas necessidades de 
saúde pública e então vinculando os seus 
indicadores aos objetivos de desenvolvi-
mento sustentável.

CONCLUSÕES

Muitos países da ALC fizeram esforços 
consideráveis para priorizar a pesquisa 
em saúde e reforçar a governança da 
pesquisa, estabelecendo políticas e pro-
gramas claros. No entanto, os países da 
ALC ainda enfrentam dificuldades e ini-
quidades importantes na sua capacidade 
de usar e produzir estudos essenciais 
para a saúde; vários países ainda procu-
ram maneiras específicas de desenvolver 
e implementar as suas políticas. Os paí-
ses da ALC precisam harmonizar a sua 
governança da pesquisa a nível nacional. 
As demandas urgentes incluem o desen-
volvimento de mais capital humano e 
infraestrutura de pesquisa para atender 
às necessidades prioritárias de saúde 
pública e melhorar a coordenação entre 
todas as partes relevantes – ministérios, 
conselhos nacionais de ciência, tecnolo-
gia e inovação e grandes universidades e 
centros de pesquisa. Para atender a essas 
demandas será necessário apoio finan-
ceiro, de modo a alcançar os objetivos 
estabelecidos nas estratégias e agendas 
nacionais para a pesquisa em saúde.

Agências internacionais e outros parcei-
ros podem ajudar com recursos financeiros 
e técnicos Além disso, é essencial que os 
países da ALC mantenham a sua auto-
nomia no que diz respeito ao processo 
decisório. Isto inclui a definição das prio-
ridades e mecanismos de financiamento, 
bem como os meios para desenvolver as 
capacidades de pesquisa e obter os resul-
tados desejados em cada país.
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